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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MCGARRYBOWEN BRASIL COMUNICACOES LTDA
OUTRO NOME : AGE COMUNICAÇÕES S.A.
ADVOGADOS : RENATA FOIZER SILVA MANZONI - DF023602

FELIPE JIM OMORI - SP305304
JULIANA MIDORI KUTEKEN - SP356952
AMANDA XOCAIRA HANNICKEL - SP401095
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887
JEFFERSON FERREIRA ANTUNES DE SOUZA - SP325703
HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - DF062860

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
LEGITIMIDADE. MATÉRIA EXAMINADA SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DE TESE FIRMADA EM JULGAMENTO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO RECURSO REPETITIVO OU DA REPERCUSSÃO 
GERAL. POSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – Segundo entendimento desta Corte, acompanhando a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a 
título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985).
III – É possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 
submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 
independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de 
eventuais embargos de declaração opostos. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V –  Agravo Interno improvido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 19 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
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CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – Segundo entendimento desta Corte, acompanhando a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a 
título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - Tema 985).
III – É possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 
submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 
independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de 
eventuais embargos de declaração opostos. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V –  Agravo Interno improvido.    
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MCGARRYBOWEN BRASIL 
COMUNICAÇÕES S/A, contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu e 
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negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 83 
do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 639/641e): 
 
13. Primeiro porque se trata de uma brusca alteração jurisprudencial (que 
pretende modificar a compreensão no próprio E. STF e neste E. STJ sobre 
a natureza jurídica do terço constitucional de férias) que possui chances 
plausíveis e justificativa jurídicas reais para sua modulação, pela leitura do 
artigo 927, § 3º, do CPC, e segundo porque, como ficou consignado no 
Tema 1.100 de que a natureza jurídica de verbas é matéria do plano 
infraconstitucional, o entendimento desta E. Corte de Direito deve 
prevalecer.
[...]
17. E relembremos que a jurisprudência do E. STJ é aquela fixada no 
leading case, REsp 1.230.957/RS, (Tema/Repetitivo 479), tendo ali sido 
definido que como o terço constitucional de férias possui natureza 
indenizatória, não poderia compor a base de cálculo de encargos 
previdenciários:
[...]
26. Essa percepção da ora Agravante pode ser feita também a partir da 
leitura da invocada Súmula STJ 83, na medida em que ela somente 
adstringe este E. STJ à aplicação de determinada orientação sua quando 
ela existir – o que, como visto, ainda não há.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 648e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.   

O posicionamento do tribunal de origem está em sintonia com a orientação 
do Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento do RE 1.072.485/RG (Tema 985), 
sob a sistemática da repercussão geral, segundo a qual "é legítima a incidência de 
contribuição social sobre o valor a título de terço constitucional de férias".

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE 
O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a suspensão 
da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas 
pagas aos empregados nos primeiros 15 dias de afastamento por motivo de 
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doença e/ou acidente, a título de adicional de férias (terço constitucional), 
horas-extras, férias gozadas, aviso prévio indenizado, 13º salário e salário 
maternidade, bem como o direito de compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a esse título. Na sentença, julgou-se procedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso especial.
II - Segundo entendimento desta Corte, acompanhando a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é legítima a incidência de contribuição social 
sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias (RE 
1.072.485-RG/PR - Tema 985). Nesse sentido: AgRg no AREsp 
692.987/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2022, DJe 16/2/2022; AgInt no REsp 1.953.384/CE, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/12/2021, DJe 1º/2/2022.) 
III - Ante o exposto, deve ser dado provimento ao agravo interno para 
reformar a decisão recorrida e dar provimento ao recurso especial quanto à 
incidência da contribuição sobre o terço constitucional de férias.
IV - Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 1.983.084/PI, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 
O posicionamento da Corte a qua está em sintonia com a orientação deste 

Superior Tribunal, de modo que incide no feito a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto 
aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional.

Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça entende possível a aplicação 
imediata dos precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do 
recurso repetitivo ou da repercussão geral, independentemente da publicação do 
acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais embargos de declaração opostos.

Abraçando tal entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE ADICIONAL DE TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA EM REPERCUSSÃO 
GERAL. OBSERVÂNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. Acórdão regional recorrido em sintonia com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, firmado no julgamento do RE 1.072.485/RG (Tema 985), 
sob a sistemática da repercussão geral, no sentido de que "é legítima a 
incidência de contribuição social sobre o valor a título de terço constitucional 
de férias".
2. O Superior Tribunal de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do recurso 
repetitivo ou da repercussão geral, independentemente da publicação do 
acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais embargos de declaração 
opostos.
3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada 
entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa (art.
1.021, § 4º, do CPC/2015).
4. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa ao agravante.
(AgInt no AREsp n. 1.963.828/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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JULIANA MIDORI KUTEKEN - SP356952
AMANDA XOCAIRA HANNICKEL - SP401095
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887
JEFFERSON FERREIRA ANTUNES DE SOUZA - SP325703
HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - DF062860

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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